PROJETO DE LEI Nº 44/2004

Suprime o Item “c” do Artigo 2º da Lei nº 3121, de 09 de novembro de 2001, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO/ESTADO DE SÃO PAULO, usando de suas atribuições legais, regimentais e constitucionais, faz saber que aprova o seguinte Projeto de Lei, de autoria do Vereador Archibaldo Brasil Martinez de Camargo:

Art. 1º - Por esta Lei, fica suprimido o item “c” do Artigo 2º da Lei nº 3121, de 09 de novembro de 2001.

Art. 2º - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias.

Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogada as disposições em contrário.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 20 de abril de 2004.

Archibaldo Brasil Martinez de Camargo

                VEREADOR – PTB

Plei04-04

JUSTIFICATIVA


A lei nº 3121, de 09 de novembro de 2001, trata a indisciplina de uma forma muito generalizada, ou seja, uma infração leve tem o mesmo peso que uma infração média ou grave, submetendo o funcionário infrator, em qualquer uma delas, à mesma penalidade.


O correto seria que o projeto previsse os tipos de infração e a sua gravidade, para a partir daí, determinar também, o tipo de punição. Da forma como se encontra hoje, uma simples birra do seu chefe ou encarregado, pode determinar a perda da Cesta Básica naquele mês e Oxalá, em outros meses subseqüentes.


Outro problema que vejo é o caso da suspensão, quando o funcionário, que já tem como pena o afastamento sem remuneração dos dias não trabalhados, é duplamente punido, quando lhe cortam a Cesta Básica. E ainda, se for forçado a trabalhar durante a suspensão, daí é triplamente punido, ou seja, com a perda pecuniária no salário, com trabalho realizado e não recebido e também, com a perda da cesta básica.


O objetivo do Projeto de Lei em referência é evitar a injustiças com o funcionário público municipal, pois sabemos que os salários pagos pelo Poder Público não estão entre os melhores para cada referência e, se a cesta básica lhe for retirada, sem um motivo realmente justo, estará punindo, mais que o próprio funcionário, também a sua família.


Não são poucos os casos de funcionários que nos procuram para reclamar a perda da cesta básica por motivos banais, como uma discussão comum em qualquer convívio ou então, uma simples insatisfação demonstrada ao autoritarismo ou atitude do seu chefe, que nem mesmo chegou a uma desobediência.

Diante do exposto, peço o apoio dos nobres colegas para a aprovação desta Lei.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 20 de abril de 2004.

Archibaldo Brasil Martinez de Camargo

             VEREADOR – PTB
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